
 

 

ANEXO XIV 

RELATÓRIO FINAL 

 

 

   Senhor (autoridade superior do órgão ou entidade processante): 

 

 

 A Comissão Permanente Processante, nomeada através da Resolução (ou Portaria) nº ___, 

de _____ de ___________ de 20__, com vistas à possível aplicação de penalidades 

administrativas à empresa que, em tese, descumpriu o  contrato administrativo nº 

____________ firmado com a _________ (denominação do órgão ou entidade processante), 

vem expor o seguinte: 

 

 

RELATÓRIO FINAL DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

 

DA INTRODUÇÃO 

 

Através da Resolução nº __, de __ de _________ de 20__, com vistas à possível aplicação de 

penalidades administrativas à empresa que, em tese, descumpriu o contrato administrativo 

nº _______ firmado com a _______________(denominação do órgão ou entidade 

processante); 

Foi enviado à mesma os Autos PI _______-__ e seus apensos com vistas a possível aplicação 

de penalidades à empresa __________________; 

 

 

DA DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO E DO RELATÓRIO DA FISCALIZAÇÃO 

 



Fundamenta o Processo Administrativo nos seguintes fatos e direito: (Elencar os fatos, as 

normas legais e quais as cláusulas do contrato foram violadas).  

Conforme Informação nº ___/__ do _______ (fls. __) a empresa não atendeu as 

determinações regulares da para cumprimento do objeto, infringindo a Cláusula ___ do 

Contrato nº ___. Em __/__/____, foi encaminhada à empresa, via AR, a 1ª Notificação tendo 

em vista o descumprimento injustificado, a qual teve sua resposta com justificativas julgadas 

improcedentes. (Narra os fatos). 

Está caracterizado nos autos (POR EXEMPLO) a não entrega dos _________________, 

ocasionando dificuldades nos serviços realizados por esta 

_________________(denominação do órgão ou entidade processante) e que dependem do 

objeto deste contrato. 

A empresa foi NOTIFICADA para, querendo, apresentar defesa prévia no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

 

DA DEFESA PRÉVIA DO CONTRATADO 

 

A empresa apresentou Defesa Prévia (fls. __) que após fazer uma síntese fática, realizou a 

suas razões nos seguintes termos: 

a. ___________________. 

b. ___________________. 

c. ___________________. 

d. ___________________. 

e. Ao final, a empresa requer a total improcedência e o conseqüente 

arquivamento da notificação, sob pena da Notificada recorrer ao 

Judiciário para buscar o devido ressarcimento pelos prejuízos causados 

em razão __________. 

 

 

DAS CONTRA-RAZÕES 

 



Em razão do Processo Administrativo em comento, e da Defesa Prévia, a Comissão 

Permanente Processante, solicitou ao Sr. ____________ (fls. ___), a análise das contra 

razões apresentadas. (POR EXEMPLO) 

O Sr. anexou um histórico do andamento do processo para, em seguida, numa breve análise, 

explicitar que..... 

 

Assim, conclui o Senhor Engenheiro Fiscal pela (IMPROCEDÊNCIA OU PROCEDÊNCIA, 

DEPENDE DO CASO) das razões apontadas pela empresa em sua Defesa Prévia. 

 

 

DAS RAZÕES FINAIS 

 

A Comissão Permanente Processante, em seu Termo de Instrução, considerou atendidas as 

formalidades legais e encaminhou Intimação à ____________ (nome da empresa), para que 

esta apresentasse suas Razões Finais.  

A empresa (NÃO APRESENTOU OU APRESENTOU) as Razões Finais. Sendo assim, a Comissão 

Permanente Processante passa às suas conclusões. 

 

CONCLUSÃO 

 

Está claro que os argumentos trazidos pela empresa (não prosperam ou merecem 

prosperar), sendo (infundada ou plausível) a defesa apresentada. 

 

1. _______________; 

2. _______________; 

3. Os argumentos trazidos pela empresa não encontram guarida 

ou encontram; 

4. Assim, a Comissão Permanente Processante, por deliberação 

unânime, em razão da inexecução parcial do contrato e pela 

inexecução, e em função da gravidade deste fato, opina pela 



aplicação das penalidades previstas legalmente, com fulcro no 

Art. 77 c/c com o Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 c/c e Art. 

150 e seguintes da Lei Estadual nº 15.608/07, e em especial o 

Art. 150, III da Lei Estadual de Licitações e Contratos e no 

Contrato Administrativo nº ____/20__, bem como a aplicação 

da multa já calculada (fls. ___), atualizada. (Em caso de pregão, 

o art. 7º da Lei 10.520/2002) 

 

Cidade, __ de ___________ de 20__. 

 

_______________________________ 
Presidente 

 

________________________ 
Membro 

 
 

________________________ 
Membro Secretário 


